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3. Diversos

ASSOCIAÇÕES

ASSOCIAÇÃO TERRAS DO MARIÃO

Certifico que, por escritura de 28 de Março de 2006, lavrada a fls. 91
e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 48 do Cartó-
rio a cargo da notária licenciada Margarida Isabel Pimenta Ferreira
de Oliveira, foi constituída uma associação por tempo indeterminado
com a denominação «Associação Terras do Marião», com sede na
Avenida de José Verdelho, 6, freguesia de Vale de Gouvinhas, conce-
lho de Mirandela.

O seu objecto consiste em lar, centro de dia, centro de noite, apoio
domiciliário e creche com jardim-de-infância.

A Associação terá sócios honorários, efectivos e contribuintes.
Perdem a qualidade de associados:
a) Os que pedirem a exoneração;
b) Os que deixarem de pagar as quotas durante 12 meses;
c) Os que forem expulsos nos termos dos estatutos.
São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o conse-

lho fiscal.

Está conforme o original.

28 de Março de 2006. — A Notária, Margarida Isabel Pimenta
Ferreira de Oliveira. 3000199245

ASSOCIAÇÃO 100 POR CENTO EDUCAÇÃO
ACTIVIDADES INFANTIS

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 6 de Abril de 2006,
lavrada a fl. 73 do livro n.º 32 de notas para escrituras diversas do
Cartório a cargo da notária Paula Cristina Baptista Valentim, foi
realizada uma escritura de constituição de associação com a denomi-
nação em epígrafe, sem fins lucrativos, que se rege pelos seguintes
estatutos:

A Associação adopta a designação de Associação 100 por Cento
Educação — Actividades Infantis e tem a sua sede em Vila Nova de
Cacela, na Urbanização Cerejo, lote 1, freguesia de Vila Nova de Cacela,
concelho de Vila Real de Santo António.

A Associação é constituída por tempo indeterminado.
A Associação tem como objectivo social o ensino, sala de estudo,

centro de explicação, actividades de tempos livres, infantário pré-
-escolar e afins.

São sócios da Associação todos os que se identificarem com os
objectivos constantes destes estatutos e preencham os requisitos aqui
estabelecidos.

São direitos dos sócios:
a) Eleger e ser eleitos para os corpos gerentes;
b) Participar nas actividades da Associação;
c) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da

Associação;
Constituem deveres dos sócios:
a) Cumprir as disposições estatutárias da Associação, bem como

respeitar as deliberações dos seus órgãos;
b) Desempenhar os cargos para que forem eleitos;
c) Zelar pelo património da Associação, bem como pelo seu bom

nome e engrandecimento.
São órgãos sociais da Associação: a assembleia geral, a direcção, o

conselho fiscal.
Constituem receitas da Associação:
a) Subsídios de entidades públicas ou privadas;
b) Produto de venda de publicações próprias;
c) Quotizações dos sócios, a fixar em assembleia geral;
d) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas.
A duração do mandato dos órgãos da Associação é de dois anos.

Está conforme.

6 de Março de 2006. — Pela Notária, Susana Maria Mendes Reia.
3000200130

UNIÃO DEMOCRÁTICA POPULAR
ASSOCIAÇÃO POLÍTICA

Certifico que, por escritura de 18 de Maio de 2006, exarada a fls. 11
e 11 v.º do livro de notas n.º 31-A do Cartório Notarial a cargo da

notária Anabela Aguiar Pinto, foi constituída uma associação com a
denominação de União Democrática Popular — Associação Política,
com sede na Rua de São Bento, 698, freguesia de Santa Isabel, con-
celho de Lisboa.

A Associação tem como objecto:
a) A socialização da banca, dos principais meios de produção da

indústria, da água, dos recursos energéticos e do agro-mar, bem como
a promoção de bens e serviços públicos de qualidade;

b) O fomento da economia, baseado na qualidade dos recursos hu-
manos, no aproveitamento dos recursos naturais e na sua preserva-
ção, no pleno emprego, no avanço tecnológico e na inovação, na
valorização da produção de bens e serviços, na divisão internacional
do trabalho, no desenvolvimento da economia estatal, cooperativa e
privada, tendo o sector estatal papel dirigente e motriz;

c) A justiça social, promovendo a melhoria do nível de vida do
povo, especialmente das camadas mais pobres, na realização da pers-
pectiva «a cada um segundo o seu trabalho»;

d) A defesa ambiental e a promoção do ordenamento territorial
como factores essenciais de sustentabilidade do processo de desenvol-
vimento futuro;

e) A cooperação entre o Estado e as associações de produtores na
planificação e gestão dos objectivos económico-sociais, numa pers-
pectiva de descentralização crescente, reduzindo progressivamente o
mercado e suprimindo a exploração das pessoas pelas pessoas;

f) O fomento da associação e cooperação entre os pequenos pro-
prietários da terra, respeitando a vontade dos próprios, para a melhoria
do seu bem-estar e o desenvolvimento sustentado da agricultura.

O sistema político que traduz a democracia num regime económi-
co-social socialista é o poder popular.

O poder popular edifica-se como democracia integral, como a con-
quista da democracia pelos trabalhadores e por outras camadas do povo
marginalizadas pelo capitalismo.

O poder popular assume como princípios básicos:
a) A eleição de uma assembleia constituinte;
b) A votação nacional de uma constituição que consagre as con-

quistas económico-sociais do socialismo e as regras de um Estado de
direito socialista, bem como a eventual delegação de poderes num
Estado socialista europeu alargado;

c) A Constituição e o Estado asseguram e promovem a indepen-
dência nacional, o abandono dos blocos militares, a denúncia dos tra-
tados desiguais, a solidariedade com todos os povos na luta contra a
opressão, pela paz e a coexistência internacional;

d) A Constituição e o Estado asseguram as liberdades individuais, a
liberdade de expressão, de reunião, associação, manifestação e greve,
a liberdade religiosa e não religiosa, a liberdade de informação e cri-
ação artística, o direito eleitoral multipartidário, o direito de partici-
pação dos sindicatos e outras associações;

e) A Constituição e o Estado asseguram a democratização das For-
ças Armadas, a proibição de corpos repressivos especiais, a eleição
dos magistrados e directores de polícia, a participação dos civis na
defesa nacional;

f) A Constituição e o Estado asseguram a unidade nacional, no
quadro de uma república unitária, e fomentam a participação cidadã e
a descentralização do poder, fortalecendo as autonomias regionais, as
autarquias regionais, municipais e de freguesia;

g) A Constituição e o Estado asseguram a igualdade de direitos de
cidadãos e cidadãs, independentemente do sexo, género, etnia, orien-
tação sexual e condição económica;

h) A Constituição e o Estado asseguram, a todos os níveis, gover-
nos responsáveis perante a sua respectiva assembleia, governos for-
mados por ministros eleitos previamente deputados pelo povo, e elei-
ções regulares para as assembleias do poder popular;

É membro da UDP todo(a) aquele(a) que aceita o seu programa e
estatutos, participe numa actividade de uma das suas organizações e
pague a sua quota.

A adesão à UDP realiza-se mediante inscrição, expressamente aceite
por uma comissão regional ou pela direcção nacional. Na defesa da
unidade, do bom nome da UDP e da integridade dos seus estatutos,
podem ser tomadas, quando esgotado o diálogo com o(a) visado(a),
medidas disciplinares de advertência, suspensão ou exclusão.

A competência da aplicação destas medidas é da direcção nacional,
podendo ser propostas pelas comissões regionais, núcleos ou comités.

As organizações autónomas têm competência disciplinar no âmbi-
to dos respectivos estatutos.

Qualquer sanção disciplinar é precedida de inquérito.




